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RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  CARGO  DE  AGENTE  DE  POLÍCIA  DA
POLÍCIA  CIVIL  DO  DISTRITO  FEDERAL.
SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO
SOCIAL.  REPROVAÇÃO  EM  DECORRÊNCIA  DA
PRÁTICA,  NO  PASSADO,  DE  ATO  INFRACIONAL
ANÁLOGO  AO  CRIME  DE  HOMICÍDIO  DOLOSO.
POSSIBILIDADE. NATUREZA PECULIAR DA CARREIRA
POLICIAL.   EDITAL  DO  CERTAME  QUE
EXPRESSAMENTE PREVIA, DENTRE  OS REQUISITOS
BÁSICOS  PARA  A  INVESTIDURA  NO  CARGO,  TER  O
CANDIDATO PROCEDIMENTO  IRREPREENSÍVEL  E
IDONEIDADE MORAL INATACÁVEL.  GARANTIA  DOS
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA  MORALIDADE
PÚBLICA,   PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  NO  SENTIDO  DE  QUE  “OS  ATOS
INFRACIONAIS PODEM E DEVEM, SIM, SER LEVADOS
EM CONTA NA AVALIAÇÃO  DA PERSONALIDADE DO
CANDIDATO”  (HC  97056/DF,  Relator: MINISTRO
RICARDO LEWANDOWSKI).

“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a Investigação Social não se resume a analisar somente
a vida pregressa do candidato quanto às infrações penais que
eventualmente tenha praticado, mas também a conduta moral
e  social  no  decorrer  de  sua  vida,  objetivando  investigar  o

JCT G:\GABINETE\Brasilino\Pareceres\RESP\2017\RESP 1593717 JCT-concurso público_Policial Civil_eliminação investigação social.odt

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
B
R
A
S
I
L
I
N
O
 
P
E
R
E
I
R
A
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
,
 
e
m
 
3
1
/
0
7
/
2
0
1
7
 
1
4
:
3
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
D
D
5
8
9
5
2
.
9
8
3
8
E
A
8
A
.
9
2
F
E
3
6
7
9
.
A
7
A
2
C
D
7
6



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA             2
RESP 1593717/DF

padrão de comportamento do candidato à carreira policial em
razão das peculiaridades do cargo, que exige retidão, lisura e
probidade do agente público. (RMS 45.229/RO)”.

“Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a
prática  de  atos  infracionais,  apesar  de  não  poder  ser
considerada para fins de reincidência ou maus antecedentes,
serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para a
garantia  da  ordem  pública.”  (RHC  47.671/MS,  Relator:
MINISTRO GURGEL DE FARIA).

PARECER  NO  SENTIDO  DO  CONHECIMENTO  E
DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

Trata-se de  recurso especial interposto por  G. N. A. J. em face do v.
Acórdão proferido pela  4ª  Turma Cível  do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios que negou provimento ao recurso do ora Recorrente, em
decisão cuja ementa se segue (fls. 491/492):

“APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  CARGO DE  AGENTE  DE  POLÍCIA  DA  PCDF.
SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO
SOCIAL. NATUREZA PECULIAR DA CARREIRA POLICIAL.
PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME
DE HOMICÍDIO DOLOSO. NÃO-RECOMENDAÇÃO. ATO
LEGAL.

1. O candidato que presta concurso público deve se submeter às
condições editalícias que regem o certame.

2. Se o edital do concurso público para o provimento de vagas no
cargo de agente de polícia  da PCDF prevê a  possibilidade de o
candidato  ser  eliminado  do  certame  por  ter  dado  causa  ou
participado "de fato desabonador de sua conduta, incompatibilizando-o com o
cargo de Agente de Polícia da carreira de Polícia Civil do Distrito Federa",
deve-se partir da presunção de que o candidato era sabedor de tal
possibilidade, bem como de que a aceitou.

3. A carreira policial tem natureza "peculiar", adjetivo, aliás, utilizado
na própria ementa da lei, que "dispõe sobre o regime jurídico peculiar dos
funcionários  policiais  civis  da  União  e  do  Distrito  Federal".  A  própria
adjetivação legal, bem como os requisitos específicos para ingresso
na Policia Civil, autorizam a conclusão no sentido de que, aqui, a
análise da vida pregressa do candidato é requisito editalício que se
reveste de especial significado, na medida em que existe uma moral
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da instituição, pública e apreensível a partir das regras internas da
administração peculiar da carreira policial, que deve ser preservada.

4. A não-recomendação de candidato ao cargo de agente de policia
que praticou ato infracional análogo ao crime de homicídio doloso
não  pode  ser  tida  como  ilegal,  assim  como  está  devidamente
autorizada,  não  só  por  lei,  mas  também  pelo  princípio  da
moralidade constitucional,  cabendo destacar,  ainda,  que o ato de
não-recomendação,  em  si,  se  contém  dentro  dos  limites  da
proporcionalidade e da  razoabilidade,  princípios  que,  igualmente,
têm assento na Constituição da República.

5. Recurso de apelação não provido”.

Contra o v. acórdão acima foram opostos embargos de declaração, que
foram rejeitados (fls. 539/540).

Daí  a interposição do presente recurso especial, por meio do qual se
sustenta  que  o  v.  Acórdão  negou  vigência  ao  art.  143  da  Lei  8069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e ao art. 202 da Lei 7.210/1984, além
dos arts. 748 do CPP e 93 do CP.

Defende, em síntese, o ora Recorrente que (fl. 563):

“A questão objeto deste recurso especial consiste portanto,
em saber se subsiste a proteção concedida pelo Estatuto da Criança
e  do  Adolescente  (Lei  8.069/1990)  ou  se  deve  prevalecer  a
orientação  em  sentido  contrário,  segundo  a  qual  a  medida
socioeducativa  ou  a  sanção  penal  devem  produzir  efeitos
perpétuos”.

Oferecidas as contrarrazões (fls.  605/612) e admitido o recurso (fls.
622/624), os autos ascenderam ao Superior Tribunal de Justiça e vieram, com
vista em aberto, à Procuradoria-Geral da República, para exame e parecer.

É o relatório.

Passa-se, então, a opinar.

Temos que sopesar na análise do presente caso duas situações bastante
relevantes, quais sejam:

a) O quanto o exercício do cargo de Agente de Polícia Civil exige que
aqueles que exercem função de tamanha relevância se portem, seja em sua
vida privada, profissional ou social, de maneira proba e retilínea, sabedores de
que,  enquanto  agentes  de  polícia,  exercem  munus público primordial  de
assegurar, a toda a coletividade, sentimento de segurança e confiança?
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b) Há respaldo na legislação de regência para que banca organizadora
de concurso público para ingresso na carreira de Agente de Polícia Civil, por
meio de  Comissão de Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social,
proceda à investigação previamente estipulada no edital que rege o certame
público, levando em consideração fatos pretéritos?

No presente  caso,  o  ato  em questão é  a  prática  de  ato  infracional
análogo ao crime de homicídio doloso.

Como bem destacou o Tribunal a quo (fl. 496):

“O tema é sensível  e  exige do julgador que se posicione
adequadamente  em  relação  aos  fatos,  seja  para  não  julgar  com
conceitos  preestabelecidos,  seja  para  não  olvidar  os  fatos  e
distanciar-se da realidade”.

Consta dos autos que o Recorrente foi aprovado no Concurso Público
para ocupar o cargo de Agente de Polícia Civil do Distrito Federal, conforme
os termos regidos pelo Edital nº  1 - PCDF/AGENTE,  de 1º  de agosto de
2013 (fls. 49/86).

Referido documento assim prevê (fls. 49/50):

“1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

(…)

1.2  A  seleção  para  o  cargo  de  que  trata  este  edital
compreenderá duas etapas:

1.2.1 A primeira etapa do concurso público compreenderá
as seguintes fases:

(…)

f)  sindicância  de  vida  pregressa  e  investigação  social,  de
caráter eliminatório, de responsabilidade da PCDF;

(…)

3  DOS  REQUISITOS  BÁSICOS  PARA  A
INVESTIDURA NO CARGO

(…)

3.11  Ter  procedimento  irrepreensível  e  idoneidade
moral  inatacável,  os  quais  serão  aferidos  por  meio  de
sindicância de vida pregressa e investigação social”.

Consta, ainda, no referido edital (fls. 74/76 e 81):
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“13  DA  SINDICÂNCIA  DE  VIDA  PREGRESSA  E
INVESTIGAÇÃO SOCIAL

13.1 A Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social,
de caráter eliminatório, é para fins de avaliação de sua conduta
pregressa  e  idoneidade  moral,  requisito  indispensável  para
aprovação, na qual o candidato será considerado recomendado ou
não recomendado.

13.2  A Direção  da  PCDF constituirá  Comissão  para
cumprir o disposto no subitem 13.1 deste edital.

13.3 O procedimento irrepreensível e a idoneidade moral
inatacável serão apurados por meio de investigação no âmbito
social, administrativo, civil e criminal do candidato inscrito para o
cargo de Agente de Polícia da carreira de Policial Civil do Distrito
Federal.

(…)

13.12 Os fatos listados a seguir maculam o procedimento
irrepreensível e a idoneidade moral inatacável que o candidato deve
ostentar:

a)  ter  sido condenado em ação penal  transitada em
julgado ou em procedimento administrativo disciplinar;

(…)

13.13  Sem  prejuízo  das  sanções  penais  cabíveis,  será
eliminado do concurso o candidato que:

(…)

g) tiver dado causa ou participado de fato desabonador
de sua conduta, incompatibilizando-o com o cargo de Agente
de Polícia da Carreira de Civil do Distrito Federal.

(…)

13.16 Será  eliminado do concurso, em qualquer uma
das fases, o candidato que na sindicância de vida pregressa e
investigação social, for considerado não recomendado.

(…)

21.1  A inscrição  do  candidato  implicará  a  aceitação
das  normas  para  o  concurso  público  contidas  neste  edital,
nos comunicados e editais a serem publicados”.

O  Edital  nº  1-PCDF/AGENTE,  de 1º  de agosto  de 2013,
expressamente previu:.
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“13.2  A  Direção  da  PCDF  constituirá  Comissão  para
cumprir o disposto no subitem 13.1, deste edital”.

E,  em se  tratando  de  aprovação,  nomeação  e  posse  em concurso
público, o Edital, as previsões editalícias são as regras a serem observadas,
pois, conforme pacífica jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, “o
edital é a lei interna do concurso público, que vincula não apenas os
candidatos, mas também a própria Administração, e estabelece regras
dirigidas à observância do princípio da igualdade, devendo ambas as
partes observar suas disposições” (AgInt no RMS 34.254/GO, Relatora:
Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,  Primeira  Turma,  julgado  em
06/06/2017, publicado no Dje de 13/06/2017).

Assim, se torna fundamental a análise, para o deslinde do caso aqui
sob exame, das conclusões  a  que chegou a Comissão constituída conforme
previsto no item 13.2 do edital.

Conforme consta da r. Decisão da Comissão de Sindicância de Vida
Pregressa e Investigação Social (fls. 24/30):

“DOS FATOS:

Em  20/04/1997,  o  candidato,  à  época  adolescente,  na
companhia  de  outros  indivíduos,  estes  maiores  de  idade,  fora
apreendido e indiciado pela prática de ato infracional análogo ao
crime de homicídio (art. 121, do CP), em razão de ter ateado fogo
contra um cidadão que dormia em uma parada de ônibus na região
central  de Brasília/DF, causando-lhe ferimentos que o levaram à
morte.

(…)

O fato, conhecido nacionalmente por meio de divulgação
na  imprensa  como  o  “assassinato  do  Índio  Pataxó”,  gerou  forte
comoção  na  sociedade  brasileira  e  na  opinião  pública,  inclusive
internacional,  gerando  infindáveis  debates,  matérias e
questionamentos relacionados à violência juvenil. O local do fato,
atualmente,  é  reconhecido  como  um  santuário  de  memória
indígena  decorrente desta  triste  página  da  história  da  Capital
Federal.

DA ANÁLISE DOS FATOS:

Certo  é  que  na  fase  de  Sindicância  de  Vida  Pregressa  e
Investigação  Social  a  Administração  Pública  apura  o
comportamento social do candidato, a fim de verificar se este se
encontra  munido  de  predicados  reveladores  de  conduta  moral
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inabalável para bem exercer o múnus público a que se dispõe, in caso,
os das carreiras policiais.

Nada obstante a mera descrição do fato, que, por si só, já se
reveste de  alta  reprovabilidade,  convém  ressaltar  que  as
circunstâncias e os motivos que impulsionaram a sua prática
se mostraram extremamente vis e repugnantes, mormente em
razão  de  terem sido  baseados  pelo  espírito  de  emulação  e
aventura,  visado  tão  somente  satisfazer um  sentimento  de
busca por diversão.

Aprofundando a análise do fato, é possível constatar o
desapreço à vida humana que, na ocasião, a personalidade do
candidato demonstrou, tendo em vista a motivação já citada e
o meio cruel escolhido para sua prática, qual seja, o uso de
substância inflamável.

Trazendo  à  baila  os  conhecimentos  que  a  doutrina  e  a
jurisprudência em matéria penal nos proporcionam, especialmente
no tocante à análise da personalidade do agente durante a fixação
da pena base (art. 59 do CP), é  cediço  afirmar que, embora não
sirvam  para a  constatação  de  maus  antecedentes,  os  atos
infracionais servem para a verificação da personalidade do agente,
podendo,  inclusive,  ensejar  na  vedação  da  aplicação  de  diversos
benefícios  penais  como,  por  exemplo,  a  conversão  da  pena
restritiva  de  liberdade  em restritiva  de  direitos  e  o  sursis.  Neste
sentido,  pedimos  vênia  para colacionar  entendimento  do
Pretório  Excelso,  na pessoa  do  Excelentíssimo  Ministro
Ricardo  Lewandowski,  que  salientou  que  “os  atos
infracionais podem e devem, sim, ser levados em conta na
avaliação  na  personalidade  do  paciente” (HC  97056/DF,
Relator: MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI, 8.9.2009,
Pg. 22).

Desse modo,  resta claro que os  atos infracionais  não
se  mostram  irrelevantes  e  descartáveis  do  ponto  de  vista
valorativo, de modo a concluir que, se ao Direito Penal, a última e
derradeira trincheira no combate aos comportamentos indesejados
na  sociedade,  não  é  vedado  a  análise dos  fatos  infracionais
realizados  na  fase púbere,  não  haveria,  portanto,  motivos  para
aplicar vedação aos demais ramos do direito.

De  outra  quadra, em  que  pesem  teses  que  pregam  a
ressocialização  de  indivíduos  egressos  do  sistema  penitenciário,
ressalta-se  que  de  um  universo  de  possibilidades  que  o
candidato  poderia  ter  optado  na  Administração  Pública,
estamos  avaliando  a  tentativa  de  ingresso  justamente  nos
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quadros da instituição policial que o investigou, o que traduz,
indubitavelmente,  constrangimentos  até  mesmo  para os
policiais  civis,  em  especial,  daqueles  que  participaram da
apuração do caso e  que ainda se encontram nos  quadros da
PCDF.

Além  disso,  constatamos,  em  acompanhamento  aos
comentários  realizados  pelos  demais  candidatos  do  concurso
nas  redes  sociais,  que  a  simples  possibilidade  de  admissão  nos
quadros policiais de um candidato com nefasta conduta vinculada à
sua  vida  pregressa,  ainda  que  adolescente,  é  motivo  suficiente
para  gerar  desconforto  e  constrangimento  capazes  de
desestabilizar o bom  andamento dos  trabalhos no ambiente
funcional.

Com  efeito,  a  inclusão  do  candidato  nos  quadros  desta
instituição policial seria capaz de atingir a sua boa imagem perante
a  sociedade  brasiliense,  bem  como  seria  exaustivamente
explorado  pela  mídia,  reacendendo  o  debate  da  eficiência  do
sistema de segurança pública brasileiro, o qual não seria capaz de
evitar  que  indivíduos  com  passado  machado  por  um  fato
repugnante ingressassem nos quadros das carreiras policiais.

No  mais,  apesar  de  o  fato  ter  sido  cometido  na
adolescência,  cabe  salientar  que  restou  demonstrado  que  a
personalidade  do  candidato  não  se  coaduna  com  os
predicados que são esperados e desejados para o exercício do
cargo  de  Agente  de  Policia  da  Polícia  Civil  do  Distrito
Federal, ensejando um patente dano a sua idoneidade moral e
reputação.

(…)

Ademais,  há  de  considerar  que  o  desdobramento  e  o
desfecho  na  esfera  judicial  do  caso  em  espécie  não  subtrai  da
Administrção Pública a possibilidade de realizar o juízo de valor
dos  fatos,  pois  o  que  se  busca,  na  verdade,  é  constatar  no
comportamento  social  do  candidato  a  prática  de  qualquer
ato, criminoso ou não,  que desabone a  sua  conduta  moral  de
modo a  ensejar  incompatibilidade com o decoro exigido para  o
cargo, sendo permitido, para tanto, até mesmo recorrer a fatos
desprovidos de tipicidade penal.

Neste sentido,  o entendimento do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios (TJDFT), segundo o qual  'é lícito à
Administração  apreciar a  vida  pregressa  do  candidato  a
concurso público, e, caso constate atos desabonadores da sua
conduta,  emita juízo de valor a respeito, independentemente

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
B
R
A
S
I
L
I
N
O
 
P
E
R
E
I
R
A
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
,
 
e
m
 
3
1
/
0
7
/
2
0
1
7
 
1
4
:
3
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
D
D
5
8
9
5
2
.
9
8
3
8
E
A
8
A
.
9
2
F
E
3
6
7
9
.
A
7
A
2
C
D
7
6



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA             9
RESP 1593717/DF

do resultado do processo  na esfera  criminal,  sem que isso
implique violação  ao princípio  da presunção  de  inocência,
insculpido no art. 5º, LVII, da lex mater (19990110646737 APC,
Relator WELLINGTON MEDEIROS, 3ª Turma Cível, julgado em
05/02/2001, DJ 07/03/2001, p. 52)'.

Isso  posto, concluímos  que  não  resta  dúvida  que  o
comportamento pretérito do candidato em análise enseja em
incompatibilidade  da  sua  conduta  moral  e social  com  o
decoro exigido para o  cargo de  policial  civil,  devido  as
peculiaridades da função, umbilicalmente atreladas a retidão,
lisura, e probidade do agente público.

(…)

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Ressalta-se  que  a  aferição  da  capacitação  moral  do
candidato  não  decorre  de mero  arbítrio  ou  interesse  da
Administração  Pública,  pelo  contrário,  exsurge  a partir  da
observação  dos  princípios  regentes  da  Administração
Pública,  com  destaque  à  supremacia  do  interesse  público,
bem como da inteligência de dispositivos legais que impõem
requisitos  a  serem  observados  para  o  preenchimento dos
cargos de natureza pública.

Para trato, notadamente em relação aos cargos da Carreira
de Policial  Civil  do  Distrito  Federal,  destaca-se  a previsão  do
requisito disposto no inciso V, do art. 9º, da Lei nº 4.878/65, que
dispõe sobre o  regime  jurídico peculiar  dos funcionários policiais
civis da  União e do Distrito Federal, e inciso X, do art. 7º da
Portaria nº 13, de 11 de maio de 2011, da PCDF:

“Art. 9º São requisitos para matrícula na Academia Nacional
de Polícia:

(…)

V -  ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral
inatacável,  avaliados  segundo  normas  baixadas  pela
Direção Geral do Departamento de Polícia Federal”.

“Art.  7º  São  requisitos  para  a  investidura  nos  cargos  da
Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal:

(…)

X – ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral
inatacável,  os  quais  serão  aferidos  por  meio  de
Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social”.
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Sendo  assim,  considerando  os  fatos  e  fundamentos
citados  alhures,  bem  como  visando  não  comprometer  a
credibilidade desta instituição, atendendo, ainda, ao interesse
público, os membros desta comissão, após aferição detida da
capacitação  moral  do  candidato  em  destaque,  decidem
considerá-lo  NÃO  RECOMENDADO  para  o  exercício  do
cargo de  Agente de  Polícia  da Carreira de Polícia Civil  do
Distrito Federal”.

Ora, da leitura do trecho acima transcrito da decisão da Comissão de
Sindicância  de  Vida  Pregressa  e  Investigação  Social,  fica  demonstrada  a
incompatibilidade entre  a personalidade do candidato  - analisada de forma
concreta a partir da conduta praticada  pelo ora Recorrente  - e os requisitos
indispensáveis para o exercício do cargo de Agente de Polícia da Carreira de
Polícia Civil do Distrito Federal.

Ressalta-se  que  as  conclusões  foram  alcançadas  por  um  colegiado
formado por um Delegado de Polícia,  um Agente de Polícia e um Agente
Penitenciário.

Destacamos,  ainda,  que  referida  decisão  está  fundamentada  em
precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Necessário ressaltar que não se está aqui, diferente do que afirmou a
defesa em relação ao v. acórdão recorrido, defendendo que a conduta adotada
pelo  ora  Recorrente,  no  passado,  justifique  a  aplicação  de  “uma  punição
perpétua”. Bem diferente disso. O julgamento deve ocorrer apenas conforme
o que existe nos autos,  seguindo estritamente o que determina a legislação de
regência.

Ao julgarem a apelação, os Desembargadores do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios bem destacaram, in verbis: (fl. 501/503):

“O apelante  aceitou  as  condições  editalícias,  entre  elas  a
possibilidade de ter sua vida pregressa sindicada e sua vida social
investigada, o que poderia, até mesmo - e isso ele também aceitou -,
resultar na possibilidade de ser eliminado do concurso por ter dado
causa  ou  participado  "de  fato  desabonador  de  sua  conduta,
incompatibilizando-o com o cargo de Agente de Polícia da carreira de Policia
Civil do Distrito Federal", nos exatos termos do item 13.13, letra g, do
edital do certame.

Destaque-se que a sindicância da vida pregressa e a
investigação social  são atos  que não se exaurem com a só
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análise de antecedentes criminais ou da eventual prática de
atos infracionais.  Cabe anotar  que a jurisprudência do STJ
entende  que  a  investigação  social  sobre  candidato  pode  ir
além da mera verificação de  antecedentes criminais,  o  que
inclui, por certo, sua conduta moral e social no decorrer da
vida.

Segundo  a  colenda  Corte  Superior  de  Justiça,  as
características  da  carreira  policial  "exigem  a  retidão,  lisura  e
probidade  do  agente  público",  daí  porque,  no  caso  concreto,
concluiu, a egrégia 6ª Turma, que o comportamento do candidato
seria incompatível com o que se espera de um policial militar, que
tem a função de preservar a ordem pública e manter a paz social. E
o caso concreto se limitava a  um candidato que havia declarado
haver fumado maconha...” (RMS 24.287/RO, Relatora: MINISTRA
ALDERITA  RAMOS  DE  OLIVEIRA  (Desembargadora
Convocada), Sexta Turma, publicado no Dje de 19/12/2012).

(…)

Rememore-se que a possibilidade de o candidato a cargo na
Polícia  Civil  do  Distrito  Federal  ter  sua  vida  pregressa  e  social
investigada,  com o propósito de aferir  "procedimento irrepreensível  e
idoneidade moral inatacável", tem previsão legal (Lei nº 4.878165, art.
90,  inciso  V)  e  encontra  amparo  no  princípio  da  moralidade
administrativa, a que alude o art. 37, da Constituição da República.

A  lei  de  regência,  referida  linhas  acima,  deixa  clara  a
circunstância  de  que  a  carreira  policial  tem  natureza  "peculiar",
adjetivo, aliás, utilizado na própria ementa da lei, que "dispõe sobre
o regime jurídico peculiar dos funcionários policiais civis da União
e do Distrito Federal". A própria adjetivação legal, bem como os
requisitos  específicos  para  ingresso na  Policia  Civil,  autorizam a
conclusão no sentido de que, aqui, a análise da vida pregressa do
candidato  é  requisito  editalício  que  se  reveste  de  especial
significado,  na  medida  em que  existe  uma  moral  da  instituição,
pública e apreensível a partir das regras internas da administração
peculiar da carreira policial, que deve ser preservada.

Registre-se, assim, e à base de tal argumentação, que não se
pode ter por presente a ideia de nova punição ao candidato
por  fato  praticado  há  longo  tempo  e  a  respeito  do  qual  o
Estado já o sancionou. Não se cuida, portanto, de se tornar
perpétua  uma  punição  já  imposta  e  já  exaurida  com  o
cumprimento de medida socioeducativa.  Trata-se,  ao invés,
de  se  dar  prestigio  à  moralidade  pública,  levando  em
consideração fato trazido à tona em fase regular do concurso
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público,  par  cuja  avaliação  a  autoridade  pública  está
devidamente  autorizada,  não  só  por  lei,  mas  também pelo
princípio  da  moralidade  constitucional,  cabendo  destacar,
ainda,  que  o  ato  de  não-recomendação,  em  si,  se  contém
dentro dos limites da proporcionalidade e da razoabilidade,
princípios que, igualmente, têm assento na Constituição da
República.

(…)

Não se pode inferir, a partir deste raciocínio, que a via
do  concurso  público  esteja  definitivamente  fechada  ao
apelante,  mas,  apenas,  que  a  negativa  de  ingresso  nos
quadros da Polícia  Civil  do Distrito Federal,  pelas leis  que
regem  a  instituição  e  pela  Constituição,  não  está  a  ferir
qualquer direito seu, muito menos liquido e certo, dai porque não
se pode vislumbrar mínima perspectiva de êxito em sua impetração
nem eventual erro in judicando na sentença ora apelada”.

O entendimento do Tribunal a quo encontra respaldo no entendimento
jurisprudencial  do  Colendo Superior  Tribunal  de  Justiça,  conforme
demonstram os seguintes precedentes:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. CONCURSO PÚBLICO.
CURSO  DE  FORMAÇÃO.  INVESTIGAÇÃO  SOCIAL.
CONDUTA  MORAL  E  SOCIAL.  EXCLUSÃO  DE
CANDIDATO.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  18/STF.
ANALOGIA.  VIABILIDADE.

(…)

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no
sentido de que a Investigação Social não se resume a analisar
somente a vida pregressa do candidato quanto às infrações
penais  que  eventualmente  tenha  praticado,  mas  também a
conduta moral e social no decorrer de sua vida, objetivando
investigar  o  padrão  de  comportamento  do  candidato  à
carreira policial em razão das peculiaridades do cargo, que
exige  retidão,  lisura  e  probidade  do  agente  público.
Precedentes:  AgRg  no  RMS  29.159/AC,  Rel.  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Quinta  Turma,  julgado  em  8.5.2014,  DJe
14/05/2014;  RMS 24.287/RO,  Rel.  Ministra  Alderita  Ramos  de
Oliveira  (Desembargadora  convocada  do  TJ/PE),  Sexta  Turma,
julgado  em  4.12.2012,  DJe  19/12/2012;  RMS  22.980/MS,  Rel.
Ministra  Jane  Silva  (Desembargadora  Convocada  do  TJ/MG),
Sexta Turma, julgado em 28.8.2008, DJe 15.9.2008.
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(…)

4.  No caso concreto,  mesmo em se  tratando de  reprovação em
concurso público, dever-se-ia reconhecer a incidência, por analogia,
da  Súmula  18/STF:  "Pela  falta  residual,  não  compreendida  na
absolvição  pelo  juízo  criminal,  é  admissível  a  punição
administrativa  do  servidor  público".  Nesse  sentido:  RMS
36.325/ES,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,
julgado  em  22.10.2013,  DJe  5.12.2013;  REsp  1226694/SP,  Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em
23.8.2011, DJe 20.9.2011.

5.  Recurso  Ordinário  não  provido”.  (RMS  45.229/RO,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Segunda  Turma,  julgado  em
10/03/2015, publicado no Dje de 06/04/2015).

“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  ELIMINAÇÃO  DE  CANDIDATO  POR  MÁ
CONDUTA.  CARREIRA  POLICIAL.  CONSTITUCIONALIDADE  E
LEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É constitucional e legal a eliminação de candidato a concurso público para
ingresso na carreira policial pela caracterização de má conduta na investigação
sumária  da  vida  pregressa,  sendo  irrelevante  posterior  absolvição  no  juízo
criminal, tendo em vista o princípio da incomunicabilidade das instâncias.

2. Agravo regimental  improvido” (AgRg no RMS 23.819/RO, Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  Quinta  Turma,  julgado  em  14/05/2009,
publicado no Dje de 15/06/2009).

Mesmo que assim não fosse, está devidamente comprovado nos
autos que o eventual ingresso do ora Recorrente nos quadros da Polícia
Civil do Distrito Federal desencadearia condutas discriminatórias e que
terminariam  por  resultar  em  assédio  moral,  sofrido  pelo  próprio
Recorrente, praticado por parte de seus futuros colegas ou mesmo por
superiores hierárquicos, o que, destaque-se, deve ser repelido e evitado
por parte da Administração Pública.

Ainda  que  não  bastasse,  necessário  destacar o  que  ressaltou  a
Comissão  de  Sindicância  de  Vida  Pregressa  e  Investigação  Social,  nos
seguintes termos (fl.  26):

“  … de  um universo  de  possibilidades  que  o  candidato
poderia ter optado na Administração Pública, estamos avaliando a
tentativa de ingresso justamente nos quadros da instituição policial
que o investigou, o que traduz, indubitavelmente, constrangimentos
até  mesmo  para  os  policiais  civis,  em  especial,  daqueles  que

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
B
R
A
S
I
L
I
N
O
 
P
E
R
E
I
R
A
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
,
 
e
m
 
3
1
/
0
7
/
2
0
1
7
 
1
4
:
3
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
D
D
5
8
9
5
2
.
9
8
3
8
E
A
8
A
.
9
2
F
E
3
6
7
9
.
A
7
A
2
C
D
7
6



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA
14
RESP 1593717/DF

participaram da apuração do caso e que ainda se encontram nos
quadros da PCDF”.

Todos os elementos constantes nos presentes autos demonstram
que não se trata,  o cargo de Agente de Polícia da Carreira de Polícia
Civil do Distrito Federal, de um cargo equivalente a qualquer outro dos
muitos  existentes  na  Administração  Pública,  seja  da  esfera  Federal,
Estadual  ou  Municipal,  sendo  extremamente  ampla  a  gama  de
possibilidades a serem,  se assim o desejar, escolhidos pelo candidato
Recorrente.

Entretanto, está sob análise a possibilidade de ingresso nos quadros da
Polícia Civil do Distrito Federal, cargo este revestido de peculiaridades, como
deixa claro, por exemplo, o item  11.10.1 do Edital que estabelece (fl. 68):

“Para  efeito  do  exame  médico,  a  Junta  Médica  deverá
analisar os resultados dos exames laboratoriais, complementares e
biométricos, buscando constatar a existência de condições clínicas,
sinais  ou  sintomas  que  incapacitam  o  candidato,  notadamente
aquelas listadas nos subitens seguintes”.

No  subitem  seguinte,  são  expressamente  relacionadas  nada
menos que  157 “condições incapacitantes” para o exercício do cargo.
Tais exigências demonstram, indubitavelmente, que o cargo em disputa, de
Agente de  Polícia  Civil  do  Distrito  Federal,  reveste-se  de peculiaridades  e
especificidades inerentes à função de Policial  e,  de modo geral,  aos cargos
atinentes à área de segurança pública.     

 Por  fim,  mas não menos importante,  temos que diferente  do que
sustenta  a  defesa,  os  atos  infracionais  podem,  sim,  ser  levados  em
consideração na avaliação da personalidade do candidato a exercer a função
de Agente de Polícia.

Nesse sentido há, inclusive, precedente do Exmo Ministro Relator:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS CORPUS.  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA  DEMONSTRADA.  RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL
DO  AGENTE.   AUSÊNCIA  DE   CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.

(…)
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2. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo encontra-se
fundamentado, considerando a circunstância do crime e o efetivo
risco  de  reiteração  delitiva,  pois  o recorrente  possui  registros
anteriores  pela  prática  de  atos  infracionais  equiparados  a
homicídio, tentativa de homicídio e porte ilegal de arma de
fogo, aptos a demonstrar sua periculosidade social.

3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que
a  prática  de  atos  infracionais,  apesar  de  não  poder  ser
considerada  para  a  fins  de  reincidência  ou  maus
antecedentes,  serve  para  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva para a garantia da ordem pública.

4. Recurso desprovido.” (RHC 47.671/MS, Rel. Ministro GURGEL
DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 18/12/2014, publicado no
Dje de 02/02/2015).

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  PEDIDO  DE  REVOGAÇÃO  DA
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  TÍTULO QUE NÃO AGREGA NOVOS
ARGUMENTOS.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
PRISÃO  CONCRETAMENTE  FUNDAMENTADA.  MODUS
OPERANDI, PERICULOSIDADE DO AGENTE E RISCO DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

(…)

2. O decreto de prisão preventiva encontra respaldo na necessidade
de  se  preservar  a  ordem  pública,  em  razão  da  gravidade  em
concreto  do  delito,  evidenciada  pelo  seu  modus  operandi,  por  sua
periculosidade  e  pelo  risco  de  reiteração  delitiva,  pois  o
Recorrente  "possui  inúmeras  passagens  pela  Vara  da
Infância  e  da  Juventude  pela  prática  dos  atos  infracionais
análogos  aos  crimes  de  furto,  por  quatro  vezes,  desacato,
ameaça, pichação e tráfico de drogas".

3. "A prática de atos infracionais pelo acusado, apesar de não
ser considerada para a apuração de maus antecedentes e de
reincidência, serve para demonstrar a sua periculosidade e a
sua  propensão  ao  cometimento  de  delitos  da  mesma
natureza, o que, por si só, justifica a manutenção da prisão
preventiva,  a  bem da ordem pública." (HC 208.169/DF, 5.ª
Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 17/08/2011).
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(…)

6. Recurso desprovido. (RHC 44.207/DF, Rel. Ministra LAURITA
VAZ, Quinta Turma, julgado em 15/05/2014,  publicados no Dje
de 23/05/2014).

Ante o  exposto,  oficia  o  Ministério  Público  Federal  no sentido  do
conhecimento e desprovimento do recurso.

Brasília-DF, 25 de julho de 2017.

Brasilino Pereira dos Santos
Subprocurador-Geral da República
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